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OFÍCIO Nº. 101/2014. 

Monte Azul Paulista, 28 de Julho   de 2014. 

Senhora  Promotora: 

Em atenção ao Ofício n°.161/14/PJ-Mte.A.Pta., Recomendação Administrativa, datado de 25/06/2014, vimos por meio deste prestar as seguintes informações solicitadas por este respeitável Órgão Ministerial, que o faz, nos seguintes termos:

Inicialmente, cumpre-nos esclarecer a esta Promotoria de Justiça, que a Câmara Municipal de Monte Azul Paulista/SP, sempre pautou suas atribuições e atos com base na estrita legalidade, respeitando o ordenamento jurídico vigente e dando publicidade a todos seus atos em atendimento aos preceitos constitucionais. 

Assim, a Câmara Municipal de Monte Azul Paulista/SP, dentro de sua estrutura funcional, atendendo as necessidades de sua atividade e autonomia assegurada pelo ordenamento jurídico vigente, no qual destacamos a própria Constituição Federal, possui em seu quadro de funcionários um servidor lotado no cargo de Assessor Jurídico. Cargo criado pela Lei 946, de 06 de dezembro de 1989, vital para o bom funcionamento da Câmara Municipal exercendo as atribuições especifica do profissional do direito. Desde então, referido cargo vem sendo preenchido por advogado contratado nos termos do artigo 37, V, da Constituição Federal.

Esclareça-se ainda, que referido profissional presta assessoria jurídica à Instituição Câmara Municipal e a todos os vereadores, tendo sido nomeado no dia 16/06/2014, mediante aprovação de toda Mesa Diretora, de acordo com a previsão Regimental e com fulcro na Lei Municipal 946/1989. Ressaltando que em razão da própria natureza da prestação do serviço avençado, bem como, do curto prazo que se deu a contratação, não lhe foi outorgada procuração judicial em nome da edilidade.

Existe também, o cargo advogado criado pela Resolução 002/2009, entretanto, referido cargo efetivo não fora preenchido, uma vez que esta casa de leis vem se utilizando dos serviços prestados pelo assessor jurídico, contratado com base em referida Lei Municipal e pela Constituição Federal, que autoriza nomeação servidores em cargo em comissão, para exercer assessoramento por profissional investido em cargo comissionado.

No entanto, diante da recomendação administrativa enviada pelo Ministério Público, informamos que serão tomadas as seguintes decisões no sentido de cumprir todos os itens nos seguintes termos.

Item 1 – Será proposto projeto de Lei criando o cargo de Procurador Jurídico da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista/SP, revogando a Resolução nº 002/2009, vez que referida criação do cargo se faz via projeto de Lei e não resolução, ressaltando que tal medida somente poderá ocorrer efetivamente a partir da primeira e segunda sessão do mês de agosto de 2014, em virtude do recesso de julho previsto regimentalmente.

Por consequência será feito contratação temporária de advogado até que efetivamente seja promovido o concurso para preenchimento cargo advogado em provimento efetivo, a quem caberá exercer a representação judicial consultoria e assessoramento técnico e jurídico Poder Legislativo Municipal.

Item 2 – Certamente será realizado concurso de provas e títulos, para provimento do cargo de Procurador Jurídico da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista/SP, no entanto, rogamos a Vossa Excelência a concessão de prazo suplementar de 360 dias para realização do certame e preenchimento do cargo, justificando-se referida dilação de prazo, em virtude das tramitações legislativas a serem vencidas, conforme acima mencionados; tais como, procedimento para a criação do cargo de Procurador Jurídico, afora a questão da seleção e contratação de empresa para realização do concurso, bem como, viabilidade financeira.

Item 3 - Visando o efetivo funcionamento da Câmara Municipal, é imprescindível  a existência de pessoa habilitada juridicamente para assessorar a Instituição Câmara Municipal e a todos os Vereadores, auxiliando-os nos trabalhos diários, antes da recomendação ora tratada e tendo em vista que o então assessor jurídico Fabiano Picolo Bortolan, requereu sua exoneração no dia 20/05/2014; tendo seu pedido deferido no dia 02/06/2014, a mesa diretora contratou, diga-se novamente, antes do conhecimento das recomendações, no dia 16/06/2014 o advogado Cleber Rodrigo Sartori para exercer o cargo de assessor jurídico, nos mesmos moldes da contratação da Lei Municipal 946/89, como vem sendo feito há mais de duas décadas, certamente para esta casa de leis não ficar desguarnecida de tão importante e incondicional profissional.

No entanto, a fim de cumprir a exigência da recomendação em questão, nesta data, fizemos a exoneração do então assessor jurídico Cleber Rodrigo Sartori. Entretanto, tendo em vista, ser competência da Câmara Municipal decidir qual a estrutura necessária para execução de seus serviços jurídicos e para suprir a falta transitória do advogado de provimento efetivo até que ocorra seu regular provimento, através de concurso público a ser realizado, realizaremos a contratação temporária de advogado, com base no artigo 37, incisos V e IX da Constituição Federal e lastreado no  artigo 1º e 2º, inciso VI da Lei Municipal de nº 1.039/1991, mediante contratação por tempo determinado, até que seja, realizado todos os procedimentos necessários para realização do concurso e efetivada a ocupação do cargo efetivo de advogado desta casa de Leis.

Item 4 -  Em razão do curto período em que se deu a contratação do atual assessor jurídico, bem como, das atuais necessidades do serviço avençado, não houve a outorga de procuração judicial em nome da edilidade para referido profissional.

Itens 5, 6 e 7 – Esta Câmara Municipal, Visando demonstrar sua inerente boa fé e transparência, dando ampla publicidade a presente recomendação, foram encaminhadas copias da mesma, a todas as autoridades, órgãos e pessoas discriminadas neste item 7, conforme comprovantes em anexo. 
Sem mais para o momento, aproveitamos do ensejo para apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de elevada estima e distinta consideração. 

ANTONIO DA COSTA FILHO

Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista – SP.
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Doutora     MARIA JÚLIA CÂMARA FACCHIN,
DD. PROMOTORA DE JUSTIÇA
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